
Realização: 
Apoio: 

PROPOSTA  DE TRABALHO  - FEV/19 

1. EMPRESAS DE APLICATIVOS – CUMPRIMENTO DAS LEGISLAÇÕES E  NORMAS DE TRÂNSITO; 

 

 

2. CAMPANHAS DE EDUCAÇÃO E ORIENTAÇÃO AO MOTOCICLISTA E PROFISSIONAL; 

 

 

3. POLITICA DE ESTACIONAMENTO EM BOLSÕES; 

 

 

4. REVISÃO DA LEI MUNICIPAL; 

 

 

5. INCENTIVOS  A REGULAMENTAÇÃO; 

 

 

6. EXPANSÃO DA CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  DO CURSO 30 HORAS ( CETET). 

 

 

Obs.: Apoio da CTM-CMTT da proposta do grupo de SP junto ao Denatran, nas alterações das Resoluções 356 

e 410 do CONTRAN (Detran.sp, CET, Sindimotosp, Febramoto e Abraciclo) sendo apresentadas proposta na 

última reunião no Denatran 12/12/18. 

 



Realização: 
Apoio: 

CRONOGRAMA DAS LEGISLAÇÕES EM SP E NO BRASIL  
 

2001 – Aprovado PL do Senado Federal 203/01; 
 
2002  a  2008 – PL tramitou  da Câmara Federal 6.302; 
 
2007 – Resolução 219 do CONTRAN, 07 de janeiro de 2007; 
 
2007 – Lei Municipal de São Paulo 14.491, 27 de julho de 2007; 
 
2009 - Lei do Senado Federal 203/01, 08 de julho de 2009; 
 
2009 – Lei Federal 12.009, 29 de julho de 2009; 
 
2010 – Resolução 350 do CONTRAN, 14 de dezembro de 2010; ( Prorrogado a Fiscalização) 
 
2011 -  Portaria do DETRAN.SP nº 830; 
 
2011 – Resolução 356 do CONTRAN, 02 de agosto de 2011; ( Prorrogado a Fiscalização) 
 
2011 – Lei Federal 12.436, 07 de junho de 2011. 
 
2012 -  Resolução 410 e 411 do CONTRAN, 02 de agosto de 2012; ( Credenciamento de outras Instituições de Ensino ) 
 
2013 – Início da Fiscalização das Resoluções do CONTRAN, 02 de fevereiro de 2013. 
 
2014 – Lei Federal 12.997, 18 de junho de 2014. 
 
 
 
 



Realização: 
Apoio: 

Lei Federal e Municipal – Regulamenta a atividade de MOTOFRETE  

Lei Federal  nº 12.009/09 – Regulamenta o exercício das atividade do profissional em transporte  e entrega de  

mercadoria com uso de motocicleta, altera o CTB para dispor de regras de segurança dos serviços de transporte  

remunerado de mercadorias em motocicleta e motonetas “motofrete” estabelece regras gerais para a regulação 

 

Resolução 356 do CONTRAN - Estabelece requisitos mínimos de segurança para o transporte remunerado  de  

cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta, e dá outras providências. 

Resolução 410 do CONTRAN - Regulamenta os cursos especializados obrigatórios destinados a profissionais 

em transporte  em entrega de mercadorias (motofretista) que exerçam atividades remuneradas na condução de 

motocicletas e motonetas. (Portaria 830/11 do Detran.SP -  Regulamenta as escolas de formação do curso 30 horas).  

 

Lei Federal  nº12.436/11 – Veda às empresas e pessoas físicas empregadoras ou tomadoras de serviços  

prestados  por motociclistas estabelecer práticas que estimulem o aumento de velocidade, tais como:  oferecer 

prêmios por cumprimento de metas por numero ou estabelecer competição entre motociclistas com objetivos de  

elevar o numero de entregas .  

 

Lei Federal nº12.997 /14 –  São consideradas perigosas as atividades de trabalhador em motocicleta,  com 

direito a 30%  de adicional de periculosidade. 

 

Lei Municipal nº 14.491/07 - O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no 

município de São Paulo, denominado motofrete, a que se refere o art. 63 da Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, 

poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei.  

 

 



Realização: 
Apoio: 

Lei Federal  nº12.009 /09 – Exigência para exercer a atividade   
 

 

A) Condutor art. 2º 

 

I - ter completado  21 (vinte e um) anos; 

 

II - possuir habilitação, por pelo menos 02 (dois) anos de habilitação na categoria; 

 

III – ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação da CONTRAN; 

 

IV – estar vestido com colete de segurança, nos termos da regulamentação da CONTRAN; 

 

V – certidões negativas das varas criminais. 

 

B) Motocicleta art. 4º / DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE  art. 139 – A CTB 

 

I – registro como veículo da categoria de aluguel – espécie CARGA – Placa Vermelha; 

 

II – instalação de protetor de motor  mata cachorro; 

 

III – instalação de aparador de linha antena corta-pipas; 

 

IV – inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;  

 

§ 1° A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas, de acordo com a regulamentação  

do CONTRAN;  

§ 1° É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões de nos veículos de  

que trata este artigo, botijões de gás e água somente com sidecar. 

 

 

 

 



Realização: 
Apoio: 

Lei Federal  nº12.009 /09 –  Pessoa Física ou Jurídica  (contratação da  prestação de serviços)   

Art. 6º -  A pessoa física ou jurídica que empregar ou firmar contrato de prestação continuada de 

serviços com condutor de motofrete é responsável solidaria por danos cíveis adivinhos do 

descumprimento das normas relativas ao exercício da atividade, previstas no art 139-A da Lei 9.503, 

de 23 de setembro de 1997, e ao exercício da profissão, previstas no art.2º desta Lei. 

Art. 7º -  constitui infração a esta Lei; 

I – empregar ou manter contrato de prestação de serviço com condutor de motofrete inabilitado legalmente; 

II – fornecer ou admitir o uso de motocicleta ou motoneta para o transporte remunerado de mercadorias, que 

esteja em desconformidade com as exigências legais. 

Parágrafo único.  Responde pelas infrações previstas neste artigo o empregador ou aquele que contrata serviço 

continuado de motofrete, sujeitando-se a sanção relativa à segurança do trabalho prevista no art. 201 da 

constituição  da Consolidação das leis do trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

 



Realização: 
Apoio: 

Resolução 356 do CONTRAN – Exigência para o Condutor e Veículo   

Veículo e Equipamentos  Obrigatórios 

 Veiculo registrado categoria aluguel na espécie Carga;   

Baú com faixa refletiva fixado na grelha ou no dispositivo 

de carga; 

 Protetor de membros inferiores “mata cachorro;” 

Antena corta pipa; 

   Estar vestido com colete Inmetro; 

  Portar  capacete com faixa refletiva. 



Realização: 
Apoio: 

Resolução 410 do CONTRAN – Exigência do Curso 30 horas / Condutor   

CNH – curso motofretista 

I) Ser maior de 21 anos, e possuir CNH com no mínimo 02 anos; 

II) Não estar cumprindo pena e suspensão da CNH, decorrente a crimes de Trânsito; 

III) Impedimento judicialmente de exercer seus direitos. 



Realização: 
Apoio: 

Lei Federal nº12.436/11 – Veda o emprego de prática que estimulem o aumento de velocidade por 

motociclistas profissionais   

Art. 1º  É vedado às empresas e pessoas físicas empregadoras ou tomadoras de serviço prestados por  

motociclistas estabelecer práticas que estimulem o aumento de velocidade, tais como: 

 

I – oferecer prêmios por cumprimento de metas por números de entregas ou prestação de serviço; 

 

II – prometer dispensa de pagamento ao consumidor, no caso de fornecimento de produto ou  

prestação de serviço fora  do prazo ofertado para a sua entrega ou realização; 

 

III – estabeler competição entre motociclistas, com o objetivo de elevar o numero de entregas ou de  

prestação de serviço. 

Art. 2º  Pela infração de qualquer dispositivo desta Lei, ao empregador ou ao tomador de serviço será  

imposta a multa de R$300,00  (trezentos reais) a R$3.000,00 (três mil reis) 

 

Parágrafo único.  A penalidade será sempre aplicada no grau máximo; 

 

I – se ficar apurado o emprego de artifício ou simulação para fraudar a aplicação dos dispositivo desta  

Lei; 

 

II – nos casos de reincidência. 



Realização: 
Apoio: 

Lei Federal nº12.997/14 – Acrescenta no art.193 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,  para 

considerar perigosas as atividade de trabalhador em motocicleta.    

Art 1º  O art.193 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de  

1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do § 4º. 

 

 

 

§ 4º. São também consideradas perigosas as atividade de trabalhador em motocicleta” (NR) 

 

 

 



Realização: 
Apoio: 

Lei Municipal nº 14.491/07 –   Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas 

denominado  motofrete e da outras providências  ( CONDUTOR)   

Norma Municipal Complementares:  Moto na cor branca( 8 anos  de uso), 

Cilindrada mínima 125 , Cadastro Municipal do Condutores CMC), Cadastro da 

motocicleta( Autorização), cadastramento da Empresa (T.C), Identificação 

Visual (Padronização) e Apólice de Seguro de Vida. 

Autorização CONDUMOTO 

Licença  MOTOFRETE 



Realização: 
Apoio: 

PADRONIZAÇÃO  REDUZ EM 30% OS ACIDENTES 

• Motofretista e Identificado 307mt de distância 

 Reconhecido 107mt de distância. 

Padronização da moto – Visão Dia 

Ver e ser Visto – Visão Noite 



Realização: 
Apoio: 

Lei Municipal nº 14.491/07 –   Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas 

denominado  motofrete e da outras providências  ( P. JURIDICA)   

Art. 4º  A pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou aquela que se utilizar com 

motocicleta  própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento, com os 

seguintes requisitos: 

I - dispor de sede ou filial em São Paulo; 

 

II- estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM; 

 

III- estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

IV -apresentar contrato social ou ato constitutivo e ultima alteração, registrado em cartório e JUCESP; 

 

V- apresentar certidões comprobatórias com a fazenda Federal,  expedidas pela Receita  Federal,  Procuradoria 

da Fazenda Nacional e Fazenda do Município de São Paulo relativamente aos  tributos  mobiliários  e 

imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 

 

VI – apresentar certidões comprobatórios de regularidade perante o INSS  e do FGTS ( CND); 

 

VII- apresentar certidão negativa de protesto dos últimos 5 ((cinco) anos; 

 

VIII – comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em portaria da SMT, destinado ao  

estacionamento dos veículos, ás dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de 

serviços. 



Realização: 
Apoio: 

Lei Municipal nº 14.491/07 –   Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas 

denominado  motofrete e da outras providências  ( P. JURIDICA)   

Art. 5º  O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, mediante a apresentação  de 

documentação comprobatória do atendimento dos requisitos no art., 4º desta lei e outros que poderão ser 

definidos pela SMT. 

 

Art. 6º As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente por profissionais autônomos, 

portadores de licença para o serviço de motofrete. 

 

Art. 7º O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em razão de interesse público, 

mediante processo administrativo, sem que disso decorra qualquer direito a indenização. 

 

Art. 8º  A pessoa jurídica devera apresentar , trimestralmente, por meio eletrônico, relação de todos os 

condutores em operação, bem como fornecer outras informações pertinentes a atividade que lhe sejam 

solicitadas. 

 

Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados à SMT, no prazo de máximo de 72 ( 

setenta e duas) horas contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de 

acidentes. 



Realização: 
Apoio: 

MEI – MOTOFRETE   

O QUE É? 

MEI significa microeemprendedor individual, ou seja, um profissional autônomo. Quando você se cadastra como um, 

você passa a ter CNPJ, ou seja, tem facilidades com a abertura de conta bancária, no pedido de empréstimos e na 

emissão de notas fiscais, além de ter obrigações e direitos de uma pessoa jurídica. 

 

ATIVIDADE QUE TEM PERICULOSIDADE? 

As atividades que apresentam periculosidade foram excluídas, e os empreendedores desses segmentos poderão 

permanecer como MEI em 2019, mas a partir de 2020 deverão migrar para o regime de microempresa (ME). 

Confira abaixo  as 28 atividades que deverá sofrer mudanças: 

Abatedor de aves independente,  Alinhador de pneus independente, Aplicador agrícola independente,Balanceador 

de pneus independente,Coletor de resíduos perigosos independente,Comerciante de extintores de incêndio 

independente,Comerciante de fogos de artifício independente,Comerciante de gás liquefeito de petróleo (GLP) 

independente,Comerciante de medicamentos veterinários independente, Comerciante de produtos farmacêuticos 

homeopáticos independente,Comerciante de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas independente 

Confeccionador de fraldas descartáveis independente,Coveiro independente, Dedetizador independente,  

 

 A figura do MEI não pode ser utilizada para cessão de mão de obra ,conforme Resolução CGSNnº94/2011, e de 

 responsabilidade da prefeitura vistoriar a atividade, se tem ou não periculosidade.  

 

O Microempreendedor Individual (MEI) é obrigado a emitir a nota fiscal nas vendas e nas prestações de serviços  

realizadas para outras pessoas jurídicas (empresas) de qualquer porte, ficando dispensado dessa emissão para o  

consumidor final, pessoa física, exceto se o consumidor exigir a sua emissão. 



Realização: 
Apoio: 

MEI  -  TERMO DE RESPONSABILIDADE  

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE 

 

Termo de Ciência e Responsabilidade com efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório. 

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 

Município para a emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 

tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços 

públicos. O não atendimento a esses requisitos acarretará no cancelamento deste Alvará de Funcionamento 

Provisório. 

 

Obs.:  Quem faz a  analise do qual de risco da atividade e  prefeitura para concessão do alvará de funcionamento. 

 

O não atendimento a esses requisitos acarretará no cancelamento deste Alvará de Funcionamento 

Provisório. 

 

Esclarecimentos,  caso não seja fiel ao cumprimento das normas como declarou, o microempreendedor estará 

sujeito a multas, apreensões e até mesmo fechamento do empreendimento e cancelamento de seu registro. 

 

O termo de ciência e responsabilidade assinado digitalmente pelo MEI ao concluir a sua formalização, significa que 

o MEI tem conhecimento e cumprirá as normas estaduais e municipais. 

 

 

 

 

  

 



Realização: 
Apoio: 

EMPRESAS DE  MOTOFRETE QUE UTILIZAM APLICATIVOS, NA CONTRA MÃO 

DA SEGURANÇA E RESPONSABILIDADE SOCIAL 
Lei Federal 12.009/09, 12.436/11, 12.997/14 e Lei Municipal 14.491/07.  

 “Não somos máquinas” 



Realização: 
Apoio: 

COMO SURGIU AS EMPRESAS DE APLICATIVOS DE  MOTOFRETE 

Com o surgimento de aplicativos para TAXISTA  em 2013 anos, empresas que não 

conseguiram entrar neste mercado de passageiros, devido as estratégias comerciais e 

aos investimentos aportados por fundos de investimentos, não aguentaram a 

concorrências e partiram para outros mercados. 

        

Ao migrarem para o mercado de entregas em 2014, empresas de marketplaces de 

soluções em Mobile. A primeira foi a Vai Moto, em seguindo a Loggi, Rapiddo e 99 Motos,  

agora são mais de 30 só na cidade de São Paulo, sendo as 5 principais no mercado, Ifood, 

Rappi, Loggi, Uber Eats e Glovo. 

 

Com a mesma tecnologia usado para chamar o usuário de taxi, os aplicativos 

conectados ao celulares dos motoboys, fazem a prestação de serviço entre o tomador de 

serviço e aplicativo, essas empresas de aplicativos  de motofrete na pratica fazem o 

mesmo serviço do que as empresas Express, o que mudou foi do telefone e site  para 

chamadas pelo celular que usam app. 

 

 

 

 

  



Realização: 
Apoio: 

MERCADO DE MOTOFRETE – REGIÃO METROPOLITANA DE SP 
  
6. Média de entregas dia. 
 
3  milhões de entregas. 
 
7. O setor PIB transporte. 
 

7 % do PIB da região. 
   
8. Empresas que empregam a mão de obra do serviço na 
região. 
  
Estimativa de mais de 60 mil empresas nos setores, EXPRESS, 
TRANSPORTADORA, ALIMENTAÇAO, DELIVERY, JORNAL, 

 COMÉRCIO, INDUSTRIA, BANCO, SERVIÇOS,FARMACIA, 
HOSPITAL, SUPERMERCADO,  AUTOPEÇAS E SETORES 
DIFERENCIADOS. 
  
9. Profissionais Regulamentos e Motocicletas conforme Lei 
Federal 12.009  e Lei Municipal 14.491 da cidade de São Paulo. 
  
 22 mil condutores com curso 30 horas, conforme Resolução 350 
do CONTRAN e 8 mil motocicletas na categoria aluguel - espécie 
carga, padronizadas e equipadas, conforme Resolução 356 do 
CONTRAN 
 

 

   

 
 

   
1. Região metropolitana. 

• 39 municípios 

• 21,5 milhões de habitantes 

• 11,8 milhões de automóveis 

• 1,9 milhões de motocicletas.  
 

2. Município -  Lei  e Regulamentado. 

 São Paulo 

Lei  Municipal  - Guarulhos e Osasco 

3. Geração de empregos e estimada da categoria. 
 

282 mil empregos diretos com motofretistas, sendo; 
90% autônomos - 10% registrados CBO 5191-10.  
 

4. Rendimentos médio mensal. 
  
R$ 2.719,00 (CLT )– 2.500 km / R$ 1.580,00  2.500 km ( Aut-MEI) 

  
5. Faturamento mês da categoria(média) 
  
R$ 475 milhões mês. 
 

 
 



Realização: 
Apoio: 

LOGGI  - 2014 -2016 (2.000 MOTOFRETE)  

R$22,90 = 30 MIN = 5,5 KM 

 

1 HORA = R$ 45,80 OU 11 KM 

 

5 HORAS = R$ 229,00 OU 55 KM 

20 DIAS = R$ 4.580,00 OU 1.100 KM 

 

8 HORAS = 366,40 OU 88 KM 

20 DIAS = R$ 7.328,00 OU 1.760 KM 

FINAIS DE SEMANA LIVRE 

FORNECIMENTO  GRATUITO 

 Jaqueta e colete personalizados; 

Baú personalizado e recebiam R$ 50,00 por mês de 

propaganda; 

 Uniformes; 

Smart fone mais barato e plano de internet; 

Acessórios de celulares; 

 livre acesso a estrutura da Loggi, café, suco e lanches; 

Taxa de 20% sobre o preço do serviço. 

 

 

100% REGULAMENTADO 



Realização: 
Apoio: 

LOGGI  2019 (10.000 MOTOFRETE)  

R$.9,90 =  60 MIN = 15 KM 

1 HORA = R$ 9,90 OU 15 KM 

 

8 HORAS = R$ 79,20 OU 120 KM 

20 DIAS = R$ 1.584,00 OU 2.400 KM  

 

10 HORAS =  R$ 99,00 OU 150 KM 

20 DIAS = R$ 1.980,00 OU 3.000 KM 

 

12 HORAS = R$$ 118,80 OU 180 KM 

20 DIAS = R$ 2.376,00 OU 3.600 KM 

 

HOJE SÃO  OBRIGADOS 

 

  TEM QUE COMPRAR  Jaqueta e colete personalizados; 

 ALUGAR O Baú personalizado e PAGAM R$ 10,00 por mês de 

propaganda; 

 TEM QUE COMPRAR uniformes; 

 TEM QUE TER Smart fone BOM e plano de internet; 

 SÃO OBRIGADOS A TER Acessórios de celulares; 

 NÃO TEM MAIS ACESSO a estrutura da loggi,, SÓ PELO APP; 

 SÃO OBRIGADOS A ACEITAR  o preço do serviço, 

PODENDO SEREM PUNIDOS. 

 

 

IRREGULARES 



Realização: 
Apoio: 

COMO ELA TRABALHA NO MERCADO 

1. Essas empresas de aplicativos fazem um contrato de prestação de serviço de forma virtual 

pelo aplicativo ( plataforma virtual) com os motoboys. 

2. Disponibiliza aos motoboys,  dispositivos eletrônicos, uniformes e equipamentos,  tais como: 

jaqueta,  baú, bag térmica com propaganda. 

3. Fazem propaganda aos clientes contratantes pessoas físicas e jurídicas. 

4. Emitem a ordem serviços. 

5. Gerencia a entrega. 

6. Geram tabela de preço para o valor do serviço. 

7. Emitem Nota Fiscal. 

8. E recebem pelo serviço. 

9. Pagam o serviço ao motoboys pela entrega  dia 05. 

 

  
 serviços de entrega expressa  

 NF de n. 44.401  



Realização: 
Apoio: 

MANIFESTAÇÕES CONTRA -  EMPRESA DE APLICATIVO 



Realização: 
Apoio: 

LOGGI E IFOOD  SÃO MULTADAS  EM MAIS DE 3,5 MILHÕES ( MINISTERIO DO TRABALHO) 

CNAE no inicio 62.03.1-00 – DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADORES 

NÃO –CUSTOMIZAVEIS 

CNAE HOJE 52.50-8-03 – AGENCIAMENTO DE CARGA, EXCETO PARA O TRANSPORTE MARÍTIMO 

CNAE HOJE 74.90-1-04 – ATIVIDADE DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS 

 

IRREGULARIEDADES INDENTIFICADAS PELO MINISTERIO DO TRABALHO 
 

ADMITIR OU MANTER EMPREGADOS SEM O RESPECTIVO REGISTRO EM LIVRO; 

DEIXAR DE MANTER INSTALAÇÕES  OU MANTER INSTALAÇÕES SEM SEPARAR O SEXO; 

DEIXAR DE FORNECER AGUA POTAVEL EM RECEPIENTESPORTATEIS ; 

DEIXAR DE FORNECER AOS EMPREGADOS GRATUITMENTE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL ADEQUADO AO RISCO; 

 ESTABELECER PRÁTICAS QUE ESTIMULEM O AUMENTO DE VELOCIDADE AOS   

MOTOCICLISTASPROFISSIONAIS NA REALIZAÇÃO DAS TAREFAS; 

DEIXAR DE COMUNICAR AO MINISTERIO  O CADASTRO DO CAGED DOS MOTOCICLISTAS 

DEIXAR DE CONSTITUIR COMISSÃO DE CIPA CONFORME QUADRO 01 DA NR 05; 

DEIXAR DE FORNECER ANUALMENTE O RAIS; 

DEIXAR DE SUBMETER O TRABALHADOR EM EXAME MEDICO ADMISSIONAL; 

DEIXAR DE COMTEMPLAR , NA ETAPA DE RECONHECIMENTO DOS RISCOS DO PROGRAMA DE 

PREVENÇÃO DE RISCO AMBIENTAIS, CARASTERISTICAS DA ATIVIDADE E EXPOSIÇÃO AO RISCO; 

DEXAR DE DEPOSITAR MENSALMENTE O FGTS DO TRABALHADOR. 

 
AÇÃO CIVIL PUBLICA DO MPT ( LOGGI)PROCESSO (1001058-88.2018.5.02.0008 27¹08/18), 1º JULGAMENTO 

SERÁ NO MÊS DE FEVEIREIRO DE 2019, COM  VALOR DE CAUSA  DE 200 MILHÕES DE REAIS, E 

O GRUPO IFOOD EM 24 MILHÕES. 

 

 



Realização: 
Apoio: 

MOTOBOYS  DOS  APLICATIVOS  



Realização: 
Apoio: 

CONTRATANTE  DE EMPRESA DE APLICATIVO DE MOTOFRETE 
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Apoio: 

PRÊMIOS – INCENTIVOS E METAS 
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PRÊMIOS – INCENTIVOS E METAS 
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PRÊMIOS – INCENTIVOS E METAS 



Realização: 
Apoio: 

PESQUISAS  SOBRE O MEI – CUMPRIR HORÁRIO 



Realização: 
Apoio: 

PUNIÇÕES  DOS  APLICATIVOS  



Realização: 
Apoio: 

AUMENTO DA  VIOLENCIA NO TRÂNSITO EM  SP 



Realização: 
Apoio: 

DADOS DE MORTES DE MOTOCICLISTA NA CIDADE DE SÃO PAULO 
 

Redução de 60 % nós últimos 04 anos 

438 

478 
518 

438 

Frota de 
 Motos 
745.834 

Frota de 
 Motos 
799.952 

Frota de 
 Motos 
852.860 

Frota de 
 Motos 
926.257 

52 = 11% 
41 = 8% 

26 = 6% 
65 = 15% 



Realização: 
Apoio: 

PASSO A PASSO DA REGULAMENTAÇÃO 

1º PASSO - RESOLUÇÃO 350 CONTRAN 

CURSO 30 HORAS R$ ENTREGA VALIDADE 

Certidão Original Distribuição Criminal - Forum  0 5/15 dias 60 dias 

Certidão Prontuario da CNH - Detran 21,31 1 dias 60 dias 

Copia CNH 130% 0,50     

01 foto 2x2 ( 03 UNIDADES) 6,00     

Custo do Curso 0 225,00   

2ª Via da CNH - Consta Motofretista 31,96   2 DIAS 

TOTAL 59,77 284,77   

2º PASSO - LEI MUNICIPAL 14.491 - CONDUTOR 
CONDUMOTO R$ ENTREGA VALIDADE 

Certidão Original Distribuição Criminal - Forum  0 05/15 dias 60 dias 

Certidão Original de Vara de Execuções Criminal - 
DECRIM 0 05/15 dias 60 dias 

Certidão Justiça Federal 0 Na hora 60 dias 

Certidão Prontuario Detran 0 1 dias 60 dias 

Copia CNH - motofretista 0,25 1 dias   

02 foto 2x2 12,00 1 dias   

Copia do Comprovante de Endereço Ultimos 3 meses 0,20 1 dias   

Guia de Pagamento Cadastramento da CONDUMOTO 14,25   2 ANOS 

Guia de Pagamento Renovação do CONDUMOTO 0 27,70   

Total 26,70 40,15   

3º PASSO - LEI MUNICIPAL 14.491 - MOTOCICLETA ( CLT ) 
LINCENÇA - MOTOFRETE R$ ENTREGA VALIDADE 

Cópia Apresentar CONDUMOTO EM VALIDADE 0,25     

Cópia Apresentar CRV - PROPRIETARIO 0,25     

Cópia Apresentar CRVL - EM VALIDADE 0,25     

Comprovante de Regularidade de Multas da Motocilceta 21,31     

 Ter no maximo 08 anos 0     

Cor Branca 0     

Ter Motor de no minimo 120cc 0     

Apresentar Apolice de Seguro de Vida (EMPRESA ) 0     

Vistoria Prévia  para Aprovação (Condutor e Moto 
Equipados) 0     

Guia de Pagamento do Cadastramento da Licença da MOTO 58,00     

TOTAL 79,81     

3º PASSO - LEI MUNICIPAL 14.491 - MOTOCICLETA - AUTÔNOMO 
LINCENÇA - MOTOFRETE R$ ENTREGA VALIDADE 

Apresentar CONDUMOTO EM VALIDADE 0,25     

Apresentar CRV - PROPRIETARIO 0,25     

Apresentar CRVL - EM VALIDADE 0,25     

Comprovante de Regularidade de Multas da Motocilceta 21,31     

 Ter no maximo 08 anos 0     

Cor Branca 0     

Ter Motor de no minimo 120cc 0     

Apresentar Apolice de Seguro de Vida - 03 x Valor DPVAT 307,90     

Comprovante de Inscrição no CCM - Prefeitura 0     

Comprovante de Regularidade junto ao INSS 0     

Vistoria Prévia  para Aprovação (Condutor e Moto 
Equipados) 0     

Guia de Pagamento do Cadastramento da Licença da 
MOTO 58,00     

TOTAL 387,71     



Realização: 
Apoio: 

PASSO A PASSO DA REGULAMENTAÇÃO 

3º PASSO - RESOLUÇÃO 356 CONTRAN - MOTOCICLETA 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS R$ ENTREGA VALIDADE 

Baú c/ Faixa Refletiva  148,90     

Suporte do Baú CARGO 42,00     

Antena Corta Cerol 10,00     

Protetor de Perna ( Mata Cachorro) 42,00     

Colete de Segurança - INMETRO 88,00   01/02 anos 

Faixa refletiva para capacete - APROVADO 
DENATRAN 14,00   02/03 anos 

SUB-TOTAL 344,90     

3º PASSO - LEI MUNICIPAL 14.491 - MOTOCICLETA 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS R$ ENTREGA VALIDADE 

Faixas Refletivas da Bengala da Moto 24,00   02/03 anos 

Faixa da Tampa Lateral da Moto 14,00   02/03 anos 

SUB-TOTAL 38,00     

TOTAL 382,90     

4º PASSO -RESOLUÇÃO 356/ MUDANÇA DE ESPÉCIE - CARGA 

DOCUMENTAÇÃO R$ ENTREGA   

Autorização do Detran( Mudança Espécie e Cor) 0 05 DIAS   

Original e Cópia da CNH 0,25     

Original e Cópia da CRV ou CRVL 0,25     

Autorização Via Despachante( Mudança Espécie e Cor) 0 70,00 01 DIA 

Pintura na Moto - Cor Branca 0,00     

Certificado de Segurança Veicular - INMETRO 170,00 01 DIA   

Aprovação de Vistoria Prévia - Prefeitura -DTP 0     

Emissão do Novo CRLV 149,15     

Emissão do Novo CRLV ( Licenciamento Não Reaalizado) 0 215,01   

TOTAL 319,15 534,16   

5º PASSO - RESOLUÇÃO 356/ DETRAN.SP - CATEGORIA ALUGUEL - MOTOCICLETA 

DOCUMENTAÇÃO R$ ENTREGA VALIDADE 

Apresentar Autorização Mundança Categoria - Prefeitura - DTP 0     

Original e Cópia do Certificado do Veiculo - CRLV 0,25     

Original e Cópia do Certificado do Registro - CRV 0,25     

Original e Cópia da CNH ou RG. 0,25     

Comprovante de Pagto de Emissão do novo CRV 0     

Original e Copia do Comp. de Endereço  3 meses 0,25     

Decalque Legível do Chassi 25,00     

Decalque Legível ou Laudo Fotografico do Motor 25,00     

Formulário do RENAVAN - DUAS VIAS - PORTAL DO DETRAN.SP 0     

Certificado de Segurança Veicular - INMETRO 0     

De Porte dos Documentos Acima - Passar Vistoria do Detran.SP 0     

Após Vistoria - Apresentar Laudo Vistoria + Todos os Documentos 0     

Solicitar Mudança de Categoria e Emissão do CRV 0,00     

De Posse do Novo CRV - Lacração da Moto e Placa Vermelha 74,57     

** SERVIÇO DE DESPACHANTE - Opcional Valor Médio de Preço 0 210,00   

TOTAL 125,57 335,57   



Realização: 
Apoio: 

PASSO A PASSO DA REGULAMENTAÇÃO 

6º PASSO - LEI MUNICIPAL 14.491 - LICENÇA MOTOFRTE MOTOCICLETA 

DOCUMENTAÇÃO R$ ENTREGA VALIDADE 

Original e Cópia do Certificado de Licenciamento - CRVL 0,25     

Original e Cópia do Certificado de Registro - CRV 0,25     

Original Comprovante de Vistoria Aprovada 0     

Comprovante de Multas Municipais ( DSV/DTP) 0     

Comprovante de Pagamento da DAMSP - Licença da 
Moto 0     

Original e Cópia do CONDUMOTO ATIVO 0     

TOTAL 0,50     

MOTOCICLETA USADA - ESPECIE PASSAGEIRO

VALOR SEM CURSO GRATUITO ( CLT )** 1.657,86R$  

VALOR COM CURSO GRATUITO ( CLT )** 1.432,86R$  

** Incluido serviço de Despachante

VALOR SEM CURSO GRATUITO ( AUTÔNOMO) 1.965,76R$  

VALOR COM CURSO GRATUITO ( AUTÔNOMO) 1.740,76R$  

** Incluido serviço de Despachante

Motocicleta na Categoria Aluguel / Espécie CARGO /  15 a 20 dias

Curso 30 horas  +  Emissão do CONDUMOTO /  25 a 30 dias 

TEMPO NECESSARIO PARA ESTAR REGULAMENTADO

Valor da motocicleta 0 KM R$9.500,00 (média) 


